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Resumo: 
 

 

A atenção à saúde da criança está entre as ações mais tradicionais e bem 

estruturadas na Atenção Primária à Saúde (APS) no Brasil, entretanto deve-se 

reconhecer que as relações entre as necessidades sociais de saúde desse grupo e 

as práticas a ele dirigidas foram construídas de diferentes maneiras ao longo da 

história. O reconhecimento desse processo mostra-se importante para identificar 

quais necessidades sociais de saúde estão sendo respondidas pelas práticas atuais. 

Apesar dos grandes avanços alcançados, como a redução das taxas de mortalidade 

infantil, indicadores de atenção à saúde da criança apontam a necessidade de 

melhorias, como nas taxas de internações por causas evitáveis pela APS, no 

crescente número de afecções originadas no período perinatal e na atenção ao parto. 

Avaliar a qualidade da organização da atenção, a partir do projeto contemporâneo 

para a saúde desse segmento, permite julgar a base material do projeto social em 

execução pelas práticas. O presente trabalho tem por objetivos: reconhecer a 

construção histórica do significado social de “ser criança” no Brasil e avaliar a 

capacidade de resposta dos serviços de APS às necessidades sociais de saúde das 

crianças. Os estudos foram apresentados na forma de 3 artigos. Parte de um ensaio 

alicerçado em revisão bibliográfica e na análise de sua correlação com as práticas de 

saúde pública voltadas à criança, privilegiando-se as ações desenvolvidas na APS 

(Artigo 1). A avaliação da organização das ações de atenção à saúde da criança foi 

feita por meio de duas pesquisas avaliativas, transversais, de serviços de APS 

localizados no interior paulista. A primeira, buscou identificar modificações na 

assistência à saúde da criança nos anos de 2007/2010/2014, em 86 serviços de 32 

municípios, que responderam ao instrumento QualiAB nos três anos analisados 

(Artigo 2). A segunda, verificou a associação da assistência à criança com os 

indicadores de gestão municipal e gerencialmento local, avaliando 151 serviços 

localizados em 40 municípios que responderam ao QualiAB, no ano de 2014 (Artigo 

3). Os resultados gerais apontaram que as práticas de saúde integram o processo de 

construção do “ser criança”, alimentando políticas que a reconhecem, na atualidade, 

como sujeito de direitos. No entanto, nem sempre os serviços encontraram-se 

organizados conforme o preconizado, evidenciando a influência exercida pelos 

gestores municipais e gerentes dos serviços, como na decisão de centralizar o 

acompanhamento da atenção à saúde da criança ou do pré-natal. Tais resultados, 

além de contribuírem para o conhecimento sobre a qualidade da atenção à saúde da 

criança nos serviços de APS, oferecem subsídios para aumentar a capacidade de 

resposta às necessidades sociais de saúde desse grupo populacional, assim como, 

para o aprimoramento das ações de monitoramento e avaliação da atenção à saúde 

da criança em serviços de APS. 

 

Palavras chave: Atenção primária à saúde; Saúde da criança; Serviços de saúde da 
criança; Avaliação em saúde; Gestão em saúde  



 

 

Abstract: 
 

 

The child health care in Brazil is among the most traditional and well-structured actions 

in Primary Health Care (PHC). However, it must be acknowledged that the child's 

health needs and practices directed at children have been constructed differently. 

Recognition of this construction process is important in identifying what needs are 

being replicated by current practices. Indicators of child care show poor performance, 

as in the rates of hospitalizations for sensitive conditions by PHC and the increasing 

number of conditions originating in the perinatal period. Evaluating the quality of the 

organization of child health care today allows us to judge the material basis of the 

social project being implemented by the practices. The objective of the study is: to 

recognize the historical construction of the social meaning of being a child in Brazil; 

and to assess the responsiveness of PHC services to the health needs of children. 

Three articles were presented. The first is an essay based on a bibliographical review 

and the analysis of its correlation with the health practices/public of the child, with a 

focus on PHC actions (Article 1). Then, an evaluation of the organization of actions of 

children's health care in PHC services in the interior of the State of São Paulo/Brazil 

was carried out, using two cross-sectional evaluative surveys. The first one sought to 

identify changes in child health care in the years 2007/2010/2014. It evaluated 86 

services from 32 municipalities that responded to the QualiAB instrument in the three 

years (Article 2). The second one verified the association of child health care with 

indicators of municipal management and local management, evaluating 151 services 

from 40 municipalities that responded to QualiAB in 2014 (Article 3). The general 

results pointed out that the health practices integrate the process of construction of the 

"being child", feeding policies that currently recognize it as subjects of rights. However, 

many services are not organized as recommended, evidencing the influence exerted 

by municipal managers and service managers. These results contribute to the 

knowledge of the quality of the child's health care in the PHC and offer subsidies to 

increase the responsiveness of the services, besides favoring the improvement of the 

health monitoring and evaluation actions of the child in PHC. 

 

Keywords: Primary Health Care; Child Care; Child Health Service; Health Evaluation; 

Health Management 
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Apresentação: 

 

Fonoaudióloga de formação, percebi logo cedo que minha atuação profissional 

poderia influenciar a qualidade de vida das pessoas. E foi em um ambulatório de 

especialidades do Sistema Único de Saúde (SUS), em um município com menos de 

30 mil habitantes, que aprendi a importância da intersetorialidade e iniciei minha busca 

pela melhoria dos indicadores de saúde da população.  

Atuando junto à gestão municipal de saúde, como coordenadora de 

Informação, Educação e Comunicação em Saúde (IEC) deste município, pude 

constatar que são muitos os desafios a serem enfrentados no sistema público de 

saúde, mas com a necessidade de buscar e compartilhar novidades, ao decidir seguir 

neste caminho, me comprometi a não me intimidar diante destas adversidades. E, 

assim, da fonoaudióloga que acreditava que com mais responsabilidade social e 

ações de promoção em saúde se poderia melhorar as condições de vida e saúde de 

um município, permanece minha paixão pelo SUS e a crença de que um serviço de 

atenção primária à saúde (APS), mesmo com poucos recursos financeiros, consegue 

fazer a diferença em sua realidade. 

Inspirada por este sonho de encontrar serviços de APS que melhor 

respondessem às necessidades sociais de saúde da população, como pesquisadora, 

mantenho-me na busca por identificar dimensões prioritárias responsáveis pelo 

resultado da qualidade na prática diária dos serviços. 

Sabendo que as práticas de saúde se encontram organizadas de diferentes 

formas nos serviços de APS, e tendo a compreensão de que o processo de trabalho 

em saúde é, de fato, uma prática social e, que nesta condição, contribui na construção 

social dos sujeitos (MENDES-GONÇALVES, 2017), reforça-se ainda mais meu desejo 

em identificar as distintas capacidades de respostas destes serviços às necessidades 

sociais de saúde da população. 

O presente trabalho tem como tema a avaliação de serviços em saúde, 

considerando os diferentes contextos envolvidos em relação às necessidades sociais 

de saúde e à capacidade de resposta dos serviços de APS (NOVAES, 2004; PICCINI 

et al., 2007; ANVERSA et al., 2012).  

Integra o projeto “Avaliação e monitoramento de serviços de Atenção Básica: 

atualização e validação do instrumento QualiAB para nível nacional” (CNPq, edital 
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Universal, Processo nº 485848/2012-0), e dá continuidade à investigação 

desenvolvida no mestrado “Avaliação da atenção à saúde da criança em unidades 

básicas de saúde do estado de São Paulo”, procurando avançar no estudo da 

qualidade desta atenção. 

As avaliações em saúde podem ser organizadas em três grandes tipologias, 

conforme apresentado no Quadro 1. Enquanto pesquisa avaliativa, o presente 

trabalho insere-se no complexo campo da interrelação entre produção de 

conhecimento (investigação avaliativa) e gestão de práticas de saúde (avaliação para 

decisão e/ou para gestão), ou nos dizeres de Novaes:  

 

A área de avaliação de programas, serviços e tecnologias, como 
campo produtor de saberes e práticas, vivencia de forma 
evidente e aguda as dificuldades a serem enfrentadas por 
aqueles que buscam produzi-la, na identificação das condições 
necessárias para a construção do conhecimento, produto de 
natureza abstrata, e daqueles que organizam a sua 
transformação em práticas, sempre concretas. (NOVAES, 2000, 
p.547). 

 

Quadro 1 – Caracterização dos três tipos de avaliação em saúde, segundo Novaes 

(2000) 

 

Fonte: Novaes, 2000, p.549 
 

Nesse sentido, pode-se dizer que o trabalho apresentado a seguir compromete-

se a colaborar com a produção de conhecimentos sobre o objeto proposto – avaliação 

da atenção à saúde da criança em serviços de APS – ao mesmo tempo em que almeja 

contribuir com elementos para o aprimoramento de políticas e práticas voltadas para 

a saúde infantil nesse nível de atenção, ambicionando assim concluir todo o ciclo 
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avaliativo, que se completa com a promoção de mudanças (individuais ou 

institucionais) provocadas por tomadas de decisão induzidas pelas reflexões das 

práticas, sendo estas, subsidiadas pelas informações científicas, confiáveis e 

socialmente legitimadas, resultantes das avaliações (CHAMPAGNE, 2011).  

Esta proposta pode ser observada na Figura 1, que representa as expectativas 

do Ministério da Saúde para as avaliações em serviços de APS no âmbito do SUS. 

 

Figura 1 – Representação gráfica para a proposta das avaliações em serviços de 
Atenção Primária à Saúde no âmbito do Sistema Único de Saúde, Brasil.  

 

 

Fonte: BRASIL, 2005 

 

A tese será apresentada no presente trabalho por meio de três artigos, sendo: 

um teórico e dois empíricos. Para ilustrar cada um destes artigos, serão apresentadas 

algumas gravuras, da ilustradora e designer paulista, Anna Anjos. 

O primeiro artigo, que realiza um aprofundamento conceitual do objeto a ser 

estudado, apresenta alguns marcos históricos sobre o modo como a sociedade define 

o “ser criança” e as ações de atenção à saúde da criança desenvolvidas no Brasil, foi 

ilustrado por uma obra que simboliza a construção social do conceito de família e, 

consequentemente, do conceito de criança. 
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O segundo artigo, que aborda a organização da atenção à saúde da criança 

nos serviços de APS, foi ilustrado por uma gravura que representa o 

comprometimento que os profissionais devem ter durante todo o processo de trabalho 

em saúde.  

Já a terceira ilustração, da série “Cores do Brasil”, produzida em 2013, sintetiza 

a ideia apresentada no último artigo, cuja postura dos gestores municipais em relação 

ao seu “poder na tomada de decisão” interfere diretamente na organização dos 

serviços.  
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1. Introdução:

A PNAISC reconhece como criança toda “pessoa na faixa etária de 0 (zero) a 

9 (nove) anos” (BRASIL, 2015a, Art. 3º). A magnitude numérica dessa população, 

expressa por 7,6% dos 201,5 milhões de pessoas que compõem a população 

brasileira, ao lado de sua transcendência para a reprodução da sociedade, apontam 

para a importância de serviços de saúde adequados a esse grupo populacional e às 

específicas necessidades sociais de saúde que apresenta. O que é reforçado pela 

manutenção de um grande número de mortes e adoecimentos evitáveis, em que pese 

os grandes avanços já alcançados (FIGUEIREDO; MELO, 2007; BRASIL, 2010a; 

IBGE, 2010; VICTORA et al., 2011; PAIM et al., 2011; VENANCIO et al., 2016; 

TOMASI et al., 2017; MENDONÇA et al., 2017). 

Os programas de atenção à saúde da criança foram implantados nos serviços 

públicos de saúde brasileiros pelo menos desde 1899, mantendo ao longo do tempo 

a finalidade transversal de assegurar o crescimento e desenvolvimento saudável e a 

preocupação com a redução da morbimortalidade infantil, ainda que o conceito de 

criança, desde então, tenha assumido diferentes significados históricos e sociais 

(ARIÈS, 1981; FREIRE; LEONY, 2011; VICTORA et al., 2011; SANINE, 2014). 

Após a implantação de diferentes políticas públicas e do progresso social 

conquistado pelo país, particularmente nas duas últimas décadas, vários avanços 

puderam ser observados. Como por exemplo, a queda da mortalidade infantil (MI) que 

se apresentou acima da média mundial, cumprindo o Objetivo do Desenvolvimento do 

Milênio (ODM) de número 4, que previa reduzir a taxa de mortalidade infantil até o ano 

de 2015 (GBD, 2016; LIU et al., 2016; VENANCIO et al., 2016; LOURENÇO et al., 

2014; VICTORA et al., 2011).  

Cabe destacar, mesmo diante de melhorias como a apontada, a existência de 

indicadores que demonstram que a atenção à saúde da criança necessita de novas 

reestruturações, como as sinalizadas pelas taxas de mortalidade nos primeiros meses 

de vida, das internações por causas evitáveis pela APS e o crescente número de 

afecções originadas no período perinatal (VEGA et al., 2017; SANINE et al., 2016; 

VENANCIO et al., 2016; ANVERSA et al., 2012). 

Apesar do impacto ocasionado pela ampliação da cobertura das unidades de 

saúde da família em relação às internações por causas sensíveis à atenção primária, 
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chama a atenção que, no Brasil, entre 1998 e 2007, 40,3% das internações de 

crianças entre zero e quatro anos de idade ocorreu por doenças do aparelho 

respiratório e 21,6% por doenças infecciosas e parasitárias (OLIVEIRA et al., 2010). 

Assim como, destaca-se o aumento dos casos de sífilis congênita em menores de um 

ano, cuja taxa de incidência por mil nascidos vivos no país mais do que dobrou nos 

últimos 10 anos, indo de 1,5 casos em 2002 para 4,7 em 2013 (BRASIL, 2015b), 

colocando em cheque a qualidade da assistência pré-natal, com graves 

consequências para a saúde infantil (TOMASI et al., 2017; MENDONÇA et al., 2017; 

HARZHEIM et al., 2016; SANINE et al., 2016; BRASIL, 2012a). 

Tais resultados demonstram a existência de lacunas a serem superadas na 

organização dos serviços, entre as quais, destaca-se a pouca utilização do 

monitoramento dos serviços (FELISBERTO et al., 2014).  

Lembrando que, muitas vezes, a organização dos serviços busca aumentar o 

acesso da população à assistência, sem se darem conta que ao avançar nesse 

caminho, os serviços respondem (e alimentam) um certo tipo de consumo, que nem 

sempre, corresponde, de fato, às necessidades sociais de saúde da população 

(MENDES-GONÇALVES, 2017; 1994).  Por isso, soma-se ao uso dos processos de 

monitoramento, a importância em se compreender o significado social dado a “esta 

criança” na atualidade, fato que permitirá a identificação de suas necessidades sociais 

de saúde e a verificação do quanto as práticas exercidas nos serviços de APS 

encontram-se organizados para responde-las, fornecendo, assim, subsídios 

verdadeiros para a melhoria desta qualidade. 

No cenário mundial, a avaliação de ações voltadas para a saúde da criança na 

APS assume diferentes abordagens, que tratam desde a saúde bucal e a atenção a 

morbidades na infância, como obesidade, infecção pelo HIV, e doenças do aparelho 

respiratório, particularmente asma. Nos países em desenvolvimento, nota-se uma 

maior concentração em temas como a qualidade na atenção materna infantil; e ainda, 

na identificação de fatores responsáveis pela redução da mortalidade infantil 

(RATHANUTH; RUIZ-BELTRAN, 2007; CHOPRA et al., 2009; VARMA et al., 2011; 

BROWN, 2012; KUO et al., 2012; ARLESIA MATHIS et al., 2013). 

No Brasil, as avaliações de atenção à saúde da criança na APS abordam, em 

sua maioria, a qualidade da assistência em relação aos atributos da APS, estudos 

voltados a programas, como ao aleitamento materno e à redução da mortalidade 

infantil, além de levantamentos sobre internações por condições sensíveis à APS, 
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evidenciando que apesar de integrarem algumas das pesquisas avaliativas mais 

recentes, ainda faltam análises destas ações que reflitam a qualidade da organização 

na assistência prestada a este grupo (MENDONÇA et al., 2017; HARZHEIM et al., 

2016; QUARESMA; STEIN, 2015; SILVA et al, 2015;  VICTORA et al., 2011; TANAKA; 

ESPIRITO SANTO, 2008). 

Os serviços de APS são considerados como um nível estratégico de atenção à 

saúde, por sua importância na coordenação e integração da rede de serviços, e por 

sua potencialidade em obter resultados efetivos para a melhoria das condições de 

saúde com maior eficiência e satisfação dos usuários (STARFIELD, 2002; WHO, 

2010; ANVERSA et al., 2012). 

A ampliação dos investimentos públicos neste âmbito, com maior ênfase a 

partir da década de 2000, impulsionou o desenvolvimento de ações voltadas para a 

melhoria do acesso e da qualidade dos serviços, com a implementação de várias 

iniciativas avaliativas dirigidas a diferentes objetos de cuidado e com o uso de 

diferentes instrumentos, algumas das quais voltadas para ações da APS dirigidas à 

saúde infantil (HARZHEIM et al, 2006; MACINKO et al, 2006; FACCHINI et al 2008; 

TANAKA; ESPIRO SANTO, 2008; MONTEIRO et al, 2009; VENANCIO et al., 2016; 

TOMASI et al., 2017). 

Como parte desse processo, o Ministério da Saúde (MS) lançou, em 2011, o 

Programa Nacional de Melhoria do Acesso e da Qualidade da Atenção Básica 

(PMAQ), com o objetivo de avaliar os resultados das políticas e programas voltados 

para a APS, institucionalizar práticas avaliativas e instrumentalizar políticas de 

incentivo (BRASIL, 2017; 2015b; 2012a).  

Como política governamental, o processo avaliativo desenvolvido pelo PMAQ, 

em seu terceiro ciclo iniciado em 2016, avança na busca de identificar o acesso e a 

qualidade dos serviços de APS ao definir diferentes instrumentos que procuram 

avaliar os serviços a partir de um amplo conjunto de informações sobre estrutura e 

processo, além de buscar apreender a avaliação feita pelos usuários (BRASIL, 2017). 

Ainda assim, a avaliação de serviços de saúde no país mantém-se como um grande 

desafio, tanto em função da grande complexidade do sistema e da relativa “juventude” 

do SUS e das práticas avaliativas a ele dirigidas, como pela heterogeneidade dos 

serviços num país de dimensões continentais (VIANA et al., 2006; PAIM et al., 2011; 

TOMASI et al., 2017). 
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Muitas avaliações com foco na APS têm apontado que os serviços organizados 

segundo a Estratégia de Saúde da Família (ESF) apresentam uma melhor qualidade 

quando comparados a serviços que seguem modelos assistenciais mais tradicionais, 

identificados, de um modo geral, como aqueles que atendem aos diferentes 

programas a partir da atuação de médicos clínicos, pediatras e ginecologistas 

(VENANCIO et al. 2016; SANINE, 2014; HARZHEIM et al., 2006; MACINKO et al., 

2006), entretanto, pouco se tem avançado na discussão do modelo assistencial com 

base na avaliação da organização das ações e do gerenciamento local das unidades, 

enquanto dimensões que definem, no cotidiano dos serviços, os arranjos tecnológicos 

oferecidos na atenção à saúde.  

O instrumento QualiAB – Questionário de Avaliação e Monitoramento da 

Atenção Básica -  além de somar com as iniciativas de institucionalização da avaliação 

no país, concede aos gestores e gerentes locais a possibilidade de desenvolver 

práticas de monitoramento e melhoria de qualidade com envolvimento direto das 

equipes, permitindo a problematização do processo de trabalho e a discussão de 

novas estratégias de incremento da qualidade, além de preparar os serviços para 

avaliações periódicas dos órgãos governamentais. Do ponto de vista da produção de 

conhecimento, o desenvolvimento, a validação e a aplicação de instrumentos de 

avaliação de serviços contribuem com o aprimoramento do campo da avaliação, 

planejamento e gestão, fornecendo, no caso do QualiAB, elementos para análise dos 

modelos assistenciais operados na APS com foco em indicadores de processo, de 

grande importância para a definição de políticas públicas nessa área (NEMES, 2001; 

CASTANHEIRA et al., 2014). 

A análise do QualiAB, aplicado em versão eletrônica, em 2010, no estado de 

São Paulo, apontou um amplo acesso às ações dirigidas à saúde da criança – de um 

universo de 2.735 serviços respondentes, 2.687 atendiam crianças –, destacando os 

serviços que possuíam agente comunitário de saúde (ACS) fixos na equipe como os 

serviços com melhor organização do processo de trabalho para a atenção à saúde da 

criança. Independentemente do modelo organizacional, observou-se maior 

concentração em ações voltadas para o cuidado individual por meio de consultas 

médicas (98%) e consultas de enfermagem (80,3%), mas com proporções também 

expressivas em ações de enfoque coletivo como vacinação (77,6%) e ações 

educativas na comunidade (93,4%). Entre as condições abordadas prevalecem 

temáticas tradicionais como aleitamento materno (87,3%), puericultura (87,7%) e 
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desnutrição (73,9%), com menor expressão na abordagem de condições como: saúde 

do escolar (33,9%), infecções respiratórias na infância (57%) e violência (30,8%). 

Chamou atenção a frequência de unidades que relataram a ocorrência de casos de 

sífilis congênita nos últimos 3 anos (13,7%), agravados pelo fato de 39,4% dos 

serviços não oferecem tratamento na própria unidade para as gestantes em 

seguimento com diagnóstico de sífilis (SANINE et al., 2016; SANINE, 2014). Desta 

forma, evidenciou-se a necessidade de diversificação das ações e temáticas 

abordadas para uma efetiva atenção integral à criança. 

Assim, a presente tese pretende reconhecer o significado social de “ser criança” 

no Brasil para avaliar se os arranjos organizacionais prevalentes nos serviços de APS 

do interior paulista avançam nas respostas às necessidades sociais de saúde postas 

na atualidade, e em que medida esses arranjos configuram respostas adequadas às 

necessidades infantis.  

Apoiado na Teoria do Processo de Trabalho em Saúde, na qual os profissionais 

de saúde ao organizarem seus trabalhos (práticas exercidas nos serviços de saúde) 

apresentam o poder de responder necessidades, ao mesmo tempo, em que 

alimentam e geram novas necessidades, (MENDES-GONÇALVES, 2017; DALMASO, 

SCHRAIBER, 1992; MENDES-GONÇALVES et al., 1994; 1990), trabalha-se com a 

hipótese de que para além das variações dos conceitos sociais de criança que 

interferem nas práticas de saúde, e dialeticamente, estas práticas integram o processo 

de (re)construção social do conceito sobre essas crianças, acredita-se que existam 

diferentes arranjos organizacionais sendo operados na APS dirigida à saúde da 

criança, cujas diferenças se baseiam não apenas nos arranjos polares “estratégia de 

saúde da família” ou “unidades básicas tradicionais”, mas em releituras 

organizacionais desses arranjos, o que implica em modelos assistenciais com 

distintas capacidades de responder (ou não) às necessidades sociais de saúde da 

criança. 

Avaliar a atenção à saúde da criança nessa perspectiva pretende contribuir 

tanto com a identificação das dimensões prioritárias para a melhoria da qualidade 

técnico organizacional dos serviços, definindo uma linha de base nessa dimensão, 

como para avançar na caracterização de como os diferentes modelos de práticas 

trazem subsídios para a definição social de diferentes concepções sobre o “ser 

criança” em nossa sociedade. 
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Com base neste princípio, construiu-se a estrutura analítica orientadora do 

Artigo 1, que apresenta na construção social do “ser criança” esta interface entre as 

necessidades sociais de saúde da criança na atualidade e sua articulação com as 

práticas de saúde destinadas a este grupo populacional. 

As práticas de saúde são orientadas por uma finalidade, mais ou menos 

explicita, que define o processo de trabalho em direção a um determinado produto, 

que por sua vez, reflete o projeto de trabalho de fato implementado. Assim, os Artigos 

2 e 3 referem-se a uma avaliação que busca julgar o quanto a organização deste 

processo de trabalho se aproxima do projeto atual, ou seja, o quanto deste projeto 

está sendo efetivado, e o quanto esta organização corresponde às necessidades 

sociais de saúde que se quer responder.  

O atual projeto de atenção à saúde da criança é traduzido em normas, utilizadas 

como critérios e padrões de julgamento na avaliação, construídas segundo as 

propostas governamentais para a atenção à saúde da criança no âmbito da APS, e 

que deveriam reproduzir uma criança portadora de direitos. A execução deste projeto 

utiliza para sua concretização, instrumentos (materiais e não materiais) e agentes 

(trabalhadores, gerentes locais e gestores municipais). 

O produto gerado a partir do trabalho em saúde consubstancia sua finalidade, 

fechando um ciclo no qual o modo de responder as necessidades sociais de saúde 

reproduz a ideia de uma criança portadora de novas necessidades que realimentam 

o processo de reprodução social. Esse processo, enquanto integrante das práticas

sociais, não se dá de forma isolada, de modo que as necessidades sociais de saúde 

respondidas são, simultaneamente, redefinidas por outros processos, o que, 

entretanto, não dirime a importância do trabalhão em saúde. 

As avaliações propostas julgam a organização do processo de trabalho como 

uma dimensão material desse processo. Ganham uma dimensão formativa ao utilizar 

um instrumento de auto avaliação que requer a implicação dos agentes do processo 

de trabalho na avaliação crítica do próprio processo, e a apropriação do conjunto de 

normas e critérios que orientam a avaliação, influenciando diretamente no processo 

de trabalho. 

 Este tipo de avaliação permite que os agentes do processo de trabalho estejam 

atentos, monitorando a organização deste processo, a fim de julgar criticamente quais 

as necessidades sociais de saúde estão sendo reproduzidas, de modo a reavaliar 
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continuamente a coerência entre o projeto proposto e o executado, até para que novas 

propostas sejam construídas. 

Nesse sentido, a utilização de instrumentos desvinculados de políticas 

governamentais, ainda que sujeito à variabilidade de adesão dos gestores, como o 

utilizado no presente trabalho, pode fornecer elementos que ampliem a capacidade 

de análise e de contribuição para o incremento da qualidade nos serviços 

(CASTANHEIRA et al., 2015). 

Desta forma, primeiramente, realizou-se um ensaio alicerçado em revisão 

bibliográfica baseada nas concepções histórico-sociais do “ser criança” e na análise 

de sua correlação com as práticas de saúde pública voltadas para a atenção à saúde 

da criança, privilegiando-se as ações desenvolvidas no âmbito da APS. 

Após este aprofundamento e delineamento do objeto, avançou-se para a 

avaliação dos indicadores de qualidade relacionados à organização das práticas de 

saúde voltadas para a atenção à saúde da criança na APS, utilizando os bancos 

gerados pelas coletas do Grupo de Pesquisa “QualiAB: avaliação de serviços e 

tecnologias de atenção básica em sistemas regionalizados de saúde”1. 

Para a realização desta avaliação, partiu-se de um estudo comparativo da 

atenção à saúde da criança nos serviços de APS entre os anos de 2007/2010/2014, 

para, posteriormente, analisar sua associação com os indicadores de gestão 

municipal e gerencialmente local que poderiam interferir na organização destes 

serviços no ano de 2014. 

Os critérios de qualidade devem refletir a melhor resposta possível às 

necessidades sociais de saúde da população estudada, dentro da realidade onde se 

desenvolvem as práticas de saúde avaliadas (BROUSSELLE, 2011; DONABEDIAN. 

1990). Assim, para avaliar a atenção integral à saúde da criança, adotou-se como 

critérios e normas que orientam a definição da qualidade no presente trabalho, as 

diretrizes da Política Nacional de Atenção Básica – PNAB (BRASIL, 2012b) e, em 

especial, os seis primeiros eixos estratégicos da Política Nacional de Atenção Integral 

à Saúde da Criança - PNAISC (Anexo 1), que visam no âmbito do SUS, “orientar e 

qualificar as ações e serviços de saúde da criança no território nacional” (BRASIL, 

2015a, art.6º). 

1 Destaca-se que este grupo de pesquisa é coordenado pela orientadora do presente trabalho, no qual esta 

pesquisadora, também, se insere. 
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5. Considerações Finais: 

 

 

Os métodos empregados permitiram reconhecer o conceito social de criança 

vigente na atualidade e avaliar a capacidade de resposta dos serviços de APS do 

interior paulista às necessidades sociais de saúde destas crianças, atingindo os três 

objetivos propostos: analisar as relações entre os diferentes significados sociais 

contemporâneos do ser criança e as ações de atenção à saúde da criança no Brasil, 

com foco na APS; avaliar as modificações na qualidade organizacional da atenção à 

saúde da criança em serviços de APS do interior do estado de São Paulo; e avaliar a 

associação das variáveis de gerência local e gestão municipal com a qualidade 

organizacional das práticas de atenção à saúde da criança em serviços de APS do 

interior paulista. 

O presente estudo comprovou a tese de que as práticas de saúde, enquanto 

práticas sociais, integram a construção do “ser criança”. Identificou-se a existência de 

diferentes modos de reconhecer a criança na sociedade até se chegar ao conceito 

atualmente mais prevalente de “sujeito social portador de direitos”. A organização das 

práticas de saúde nos serviços de APS participa da construção social do “ser criança” 

e assim da reprodução das necessidades sociais de saúde.   

A partir das perguntas que nortearam o estudo - os modelos operados nos 

serviços configuram propostas e práticas em respostas adequadas às necessidades 

sociais de saúde da criança atual? e quais as dimensões prioritárias para a melhoria 

da qualidade organizacional nestes serviços? - evidenciou-se na organização dos 

serviços a coexistência de “antigas” práticas que, ainda, valorizam a criança como 

“matriz de mão de obra” ou como “objeto de programas que normatizam a infância”, 

como por exemplo, nos atendimentos que favorecem o conceito de risco individual ou 

nas prescrições normativas que não reconhecem e integram os saberes populares ao 

técnico. 

A busca na implementação de práticas de saúde que respeitem a criança como 

“portadora de direitos”, muitas vezes, convive com modos de atenção que  multiplicam 

intervenções e que assim participam da construção social de um novo conceito do 

“ser criança” – o da criança consumidora. 

Ao constatar que as práticas alimentam políticas e se utilizam delas para se 

redefinirem, preocupa observar que, segundo os resultados apresentados, os 
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modelos operados na APS não estão organizados para atender de forma integral as 

necessidades sociais de saúde da criança contemporânea, enquanto “portadora de 

direitos”.  

As evidências da influência exercida pelos gestores municipais e gerentes dos 

serviços na qualidade organizacional das práticas voltadas para a atenção à saúde da 

criança na APS, podem ser apontadas como aspectos prioritários no processo de 

melhoria destes serviços, especialmente, no sentido de favorecer uma organização 

que se preocupe em fortalecer a criança “portadora de direitos”, respeitando o 

princípio da integralidade e da equidade da atenção, da corresponsabilidade, além do 

empoderamento e da promoção à saúde. Soma-se a este processo de busca pela 

qualidade, a institucionalização das avaliações, cuja prática pode auxiliar na decisão 

e planejamento das práticas nos serviços.  

Entretanto, deve-se reconhecer os limites da radicalidade dessa leitura, postos 

pelo próprio desenho avaliativo, que se valeu de um corte transversal com uso de 

instrumentos estruturados e normativos. Ainda que as normas utilizadas na definição 

dos critérios e padrões de avaliação tenham procurado espelhar as proposições 

políticas da PNAISC, deve-se reconhecer que sempre há uma distância entre as 

proposições e sua tradução em práticas concretas, ao lado da vitalidade das próprias 

práticas em superar as políticas.  
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